
ESTÀDO DÀ PÀR.ÀÍBÀ
PREFEIÍURA IIÍUNICIPÀL DE DúÀS ESÍRÃDÀS

CENTRÀIT DE CONTR,ATÀÇõE S IdI'NICIPÀIS

TERMO DE REFTRÊNCIÀ

1.0. DO OBJEIO
1.1. Constitui objêto do presentê Ter.oo de Referência a prelensa: ContrataÇão de eroi)resa para a
paestaÇão de serviÇos de Assessoria, or:ieataÇão e apoio técnico à Gêstão da Polílica de
Àsslstêncie Social no Municiplo de Duas Estradas - PB, durante o exet:cício financeiro de 2024.

. .,JUSTIFICÀTIVÀ

. Para a contrataÇão:

.1. A contr:atação acima dêscrita, que será procêssada nos termos deslê instrumento,
especificações técnicas e informaÇôes complêmentares que o acompanham, quando for o caso,
iusLifica-se: Pela necessidade da devida efetivaÇão oe serviÇo para suprir demanda específica
ContrataÇão de empr:êsa par.a a prestaÇão de serviÇos de Àssessoriâ, orientaÇão ê apoio técnico à
Gesitâo da política de Àssistência Social no Município de Duas Estradas - PB, durante o exercicio
fiÊanceirô de 2024 , considerada oportuna e imprescindívef, bem como refevante medida de
interessê público, e ainda, pela necessidêde de dêsênvoLvimen]-o de aÇôes continuâdas para a
promoÇão de atividades pertinentes, visando à maximizaÇâo dos rêcursos ên relaÇão acs objetivos
pr:ogramados, observadas as diretrizes ê netas definidas nas ferramentas de planejameôto
aprovadas.

DO SERVrçO
Às caractêristlcas ê espêcificaÇôes do objêto da rêferida ccntraLaÇào são:
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3.0
3.1
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DISCRI'4INÀçÃO UÍ'IIDADE

ContratàÇão de êmpresa especializada enl assessoria na área de Àssistência Mês
SocraL para piestar serviÇos, oriêntaÇão e apoio técnico à cestão da Política
de assistência SociaL do Município de Duas Estradas PB, durante o e!-êrcício
financeiro de 2023, compr:êendendo os seguintes serviÇos: * OrlênlaÇão para
apficeÇão correl-a dos recursos financeiros, destinados à Pofitica de
Àsslstêncr-a social, contemplando os recur:sos Eederais, Estaduais e do pióprio
municipio; + OrientaÇão para estruturaÇãc das áreas de Gestão da Política da
Assistência social (organograma), t oÍientaÇão para organizaçào para oferta
dos serviÇos e bênefícios no âÍirito da Política Municipal de Àssistência
Social; * xlaboÍaÇão de Projetos de Leis destinados a reguLamentâção do
Sistema Único de Assistência Sociel no municipío; * Apoiô na elaboÍaÇão do
Plano Plurianual de Àssistência Social; * Apoio na efaboràção da Politica
Municipal de EducaÇão Permanente; * Apoio para organizaÇão e funcionamento
do ccnselho Municipal dê Assistência soclaf - CITAS (ELaboração cle alas,
resoluÇões, prôcessos eIêitorais...); i Plânejâmento de Gestão dâ Polilica
de Àssistência sôcia], * Aporo no preenchine.to do Pfano de aÇão anual do
Gcverno EederaL; a Apoio no Preenchimento do Demonstrativo ríslco-financeiro
do Governo EederaL; * RealizaÇAo de Oficina s /Tre inanentos destinados aos

QUÂNTIDÂDÉ
10

serviÇos sôcioas s i stenciai s

4. O. DO TRÀTÀ}.{ENTO DIFERENCIÀDO PÀRÀ ME,/EPP
4.1. Saliênta sê que na relerida contrataÇão/ será concêdidô o tratâÍrênto diferenciado e

simpllficado para as Microêmpresas e Empresas de Pêqueno Porte, nos ternos das disposiÇões
ccntidas nos Arts. 4'1 e 4A, da Lej Complêmentar no \23/2AA6, visto eslar presente a exc-_Ção
previ.saa no irlciso IV, do ALt. 49, do mesmo diploma leqal: Licil-aÇão dispensável - Àrt. 15, Il
ia .e. -êoe dr ro l4. r'rl- .

,i.2. No processo, portanto, deverá ser consioer.adô preferenciafmênte apênas os fôrnêcedores ou
executantes ênqúacirados como MicroempresaT Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos terinos
da IegisfaÇãô viqênte,

5.0. DÀS OBRÍGÀÇôSS DO COt[rRÀTÀNrE
5.1. Efetuar o pagamenLo relativo a execução dos servlÇos efetivaúente realizada, de acordo com

as rêspectivas c1áusulas dô contrato;
5.2. proporcioôar ao Conlratado todos os meios necessáriós para a fief execuÇào dos sêr'/iÇos
contratados;
5.3. Nolificâr o Contratado sobre qualquer irrêgularidade encontrada quanto à qualidade dos

serviÇos, exercendo a mais ampla e complêta fiscallzaÇão, o que não exime o Contraatado de suas
responsebilldades contratuais e fegals;
5-4. Dêsignar representantes côrn atribuiÇões dê Gêstor e Fiscai dêste contrato, nÔs têrT.os da
norma yigente, êspeciafmêntê para acompanhar: e fiscalizar a sua execuÇão, respect i vamente,
p--Iraitida a coôtrataÇãô de terceiros paia asslstência e subsidio de infoÊnaÇões pertinenl-es a

êssas âtribuic5ês.

6.0. DÀS OBRTGAÇõES DO COI(rRÀEÀDO
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6.1- Exêêutar dêvidêmênte os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos mefhores
parâmêtros dê qualidade estabêlecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual,
com observância êos prazos êstipulados;
6'2. Re§ponsabill zar-§e por todos os ônus e obrigaÇôes concernentes à legislaÇão fiscal, clvil,
trlbutária e trabalhista, bem como por todas aE despesas e compromissos assunido§, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execuÇão do objeto contratado;
6.3. Manter preposto capacitado ê idôneo, âcelto pêlo Contratantê, quando da exêcuÇão do
contrato, que o rêpresênte inlegratmêntê em tôdos os sêus atosi
6-4- Permitir e facilitar a fiscalizaÇão do Contratante devendo prestar os informes ê
esclarecimentos solicitados ;
6.5- será responsáve1 pêlos danos causados diretamêntê âo Contratantê ou a terceiros, decorrêntes
de sua culpa ou dol-o na êxêcuÇão do contrato, não excfuindo ou leduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ori o acompanhamento pelo órgào intêressado;
6.6. Náo ceder, transfêrir ou subcontrata!, no todo ou em parte, o objeto deste inslrumento,
sem o conhecimento e a devlda autorizaÇáo exprêssa do Contratantê;
6.7' Manter, durantê a vigência do contrato, êm compatibilidadê com as obrigaÇões assumidas,
todas as condiÇôê§ de habilítaÇão e qualificêÇão exigidas no rêspectivo ptocesso licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos nêcessáriôs, sempre que soLicitado.
6,8. Efetuar a execuÇáo dos serviÇos em perfeitas condiÇões, conforme especi-ficaÇôes, prazo ê
1oca1 constantes no Texmo de Rêfêrência e sêus anêxos.
6.9. Não sêrá admitida a subcontrataÇão do objeto licitatório.
6-10. Reparar. corrigir. remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou êm
parte, o objêto do contrato êm quê se vêrificarêm vícios, defêiLos ou lncôrreÇôes resultantês
dê sua êxecuÇão ou dê matêriais neta emprêgados.

7.0. DOS PRÀZOg E DÀ 1rIGÊNCIÀ
7.1. Os prazos máximos de inÍcio de etapas dê execuÇão e de conclusâo do objêto da contrataÇão,
que admite prorrogação nas condições e hipótêsês prêvislas na Lei 14.133/21, estão abaixo
indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente:

, Início: Imediatôi
. Conclusão: 10 (dez) rL-s^s.
A vigêncla da presente contrataÇáo será deteminada: 10 (dez) lneses, considerada da data

dê assinatura do rêspêctivo instrumênto de ajustê; podêndo ser prorrogada, nas hipótesês e nos
têrmos dos Àrts. 105 a 114, da Lêí L4.L33/27.

8.0. DO REÀJUSTE DOa PREçOS
8.1. o rêajuste contratual podêrá ocorrêl após o prazo dê 12 (doze) meses, a partir da data da
assinatura do contlato.
8.2. A Contratada devêrá pleitear o reajuste até a data da prorrogaÇão de prazo seguinte, sob
pena de configuração de preclusão Iógica.
8.3- Para o reêjuste será aplicado o Índice Nâcionaf de PreÇos ao Consumido. Àmplo - IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4. o reajustê do preÇo deverá ser apresentado em Fatura/Nota fiscal êomplemêntar- Enquanto
náo di\rulgado o lndicê correspondênte do mês em quê os serviÇos forem exêcutados, o reajuste
sêrá calcufado de acordo com o último indice conhecido, cabendo a corrêÇâo de cálculo quando
publicado o indice definitivo -

9.0. DÀS CONDrçôES DE PAGN,'EIúTO
9.1. O pagamento será efetuado na Têsouraria do Contr.atante, mediante processo rêgr.r1ar, da
seguiôtê naneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do pêríodo dê adimplemento'
9.2- À nota fisca] somentê sêrá aceita se nela estiver discriminado dêtalhadarente o objeto do
serviÇo prestado no pêríodo, devendo ainda eatar acompanhada dos sêguintes docrxnentos: cerLidáô
nêqativa dê Débitos Trabafhistas (CNDT), certificado de tegularidade dê rGTS-CRE; certidão
negativa de tlibutos munic.ipais, estaduais e fêdêrais.

10. O. DÀ QuÀrrFrCÀÇâO úCNrCÀ
13.1 A empr.e6a licitante devêrá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa
jurídica de Direito Público ou de Dirêito Privado, comprovando ter rêalizado atividadê compativêl
e pertinêntê ao objêto da presente dispensa de licitaÇào.

11.0. Dô CRrrÉtLÍO DE ÀCEÍ,ÀÇÃO Dô OBüEIO
11.1- Executada a prêsênte colltrataÇão ê observadas as condiÇões dê adimplemênto das obrigaÇÕês
pactuadas, os procedj.mêntos e condições para recêbêr o seu objêto pelo Contratante obêdêcêrão,
confonne o caso, às disposições do Àrt. 140. da Lei 14.133/21.
11.2. por se tratar de serviÇo, a assinatura do telÍrlo detalhado de rêcebimênto proviôório, se
dará pefas partes. quando verificado o cumprimento das exiqênclas dê carátêr técnico. até 15
(quinzê) dias da comunicaÇão êscrita do Contatado. No caso do terno detalhado de Íecebimento
definitivo, será êmitido e assinatuÍa pelas paltes, apênas após o decurso do prazo de observaÇáo
ou vistoria, que complove o atendimento das exigênciâs contratuais, não podendo essê prazo ser
superior a 90 (nowenta) dias, salvo êm cagos êxcepcionais, dêvidamentê justificadÔs.

1.1
1.2
2.

L2.
72.
72.
a)

o. DÀ êE§TÂO E ArSCÀrrZÀÇÁO DÀ EX3CUçÃO DO CONTRÀTO

1. A Gestâo do instrumento contratual sêrá de cômpetência do Gestor do contrato designado.
2. Compete ao Gestor do Contrato:

vafldar o rê]atório mensa-L resultante da prêstaÇão dos serviçosi
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b) Controlar administi:ativamênte os aspectos orça4ênt ár.ios ê finance:i ros iner!}ntes à
execuÇão contratuaL no intuito dê que haja sê11 dêsdôbramênto dê fôüna rêgD1ar;
c) Atestar a Nota dê Empenho,.
d) Vêrificar as rêgulanidades fiscais (Federa1, Estadual e Municipal) e trabalhista da
Contratada;
e) Manifestar-se sobrê quâisquêr sôlicitaÇôes dê contratada, er_n especial aquelàs pêrtinentes
a vafores do contralo ê prazos, submetêndo-ôs à autoridade competentê;
Í) Propor à autoridade competente, Cê forma motivada e fundamentada e com base nas anotêÇões
da fiscalizacão contratual, a abertura de processo administrativo para aplicaÇão de penafidades
ao contratadô7 conforme previsto no contratoi
g) Admlnistrar o pirocêsso de aplicaÇão dê pênalidades r:êquLamentarês no edital do prôcesso
licitatório ê pactuadas no contràto;
h) guando da proximidâdê do êncerramento da vigência contratual, consultar., em tempo hábi1,
sobrê o interesse da rênovaÇào e, en havendo, promover a respectiva prorrogaÇão;
i) Execulãr JDstifi.âi-ivâ Técnica e EstDdo de Compatibilidade do preÇo que ensejarào osajustes e/orr lênovacão dô contrato; e
i) Tnformar à área reqú-isitantê, êm prazo hábil, quando prever ou verificai necessidade dê
modo promove! acréscimos, supt:essõês e/ou outras alteraÇõês no objeto do contrato.
12.3. À fi.scalizaÇão e o acompanhamentc dô cumprimen1'o das obrigaÇões dêcoll]entes do cont,rato,
nos termôs Co aitigo 117 da Lei nÓ L4.l33/21, será dê competência do Eisca1 do Contrato desagnado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscaL dêsignado o cumprimento das seguintês obrigaÇÕês:
a) Cumprir e faze. cumprir as disposiÇÕes regulamentares do serviço e as cfáusulas
constantes no instrumento contratuaL pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condiÇôes de execução do contrato de modo a fomentar seu
cümprimento na estrita fega.Lidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, lôformando ao Gestor
do contrato sobre infraÇôes e/ou discrepâncias que necessil,em dê ajustes no pacto pata tomada
de providências, quando o objeto nãô for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como Ciapêsâo
o Terno ciê Referência;
d) Efetuar a validacão dos subsistemas, notificando a contratada sobre pcssiveis
inconsistências;
e.) Avaliarosresuftados/ôbjetosentreg!1es;
0 Atestar a Nota Eiscaf e o rêlatório de prêstaÇão Cos serviÇos (quantidade, modalidade
dê recebimento dos documentos, tarifas dos serviÇôs e dêmais informaÇôes quê se fizerem
necêssárias ) ;
g) Manter permanente vlgifància sobre as obriqaÇões da Contratada, deÍinidas no§
dispositivos contratuais fundainenta lmenlê quanto à observâncla dos princípios e paeceitos
consubstanciados na Lei t' B-666/93 e suas al.teraÇõesi
h) Receber e examinar as criticas, suqestôes e reclamaÇôes dos usuários;
i) ReLatar as ocorrências que exitâm a comunlcaÇào às autorrdades de fiscalizaÇão, Ievando
ao conheclmento do poder público as irrêgularidades dê que tenhaa conhecimeôto referentes ao
se r:viÇo pl:estado;
i) Íntervir na prêstaÇáo do sêr.viÇo, nos casos e côndiÇõês previstos em 1ei;
k) Zelar pela boa qualidade do serviÇo, rêcêber, apurar e solucÍonar queixas e reclamaÇões
dos usuário§, que serão cientificados, em até 30 ltrlnta) dias, dâs providências tonadas; e

l) acompanhar a evoluÇão e tendência das demandas pefos serviços .egufados, contrôlados e
fiscalizedos nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privadôs, visando identificar e
antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DÀ EISCALIZAÇÁO E DO RECEBIMENTO DO OtsJETOI
a) O objeto do presente côntrato sêrá recebido:
a1) provlsoriamenle, no ato da entrega, para verificar se êstá de acordô com o êxígido, e em
casc negativo, a ccntratada dêvêrá efêtuar as devidas correÇões imêdiatamênte; e,
a2) de finitlvamente, após o pagamento, mediante termo dêtalhado que comprove o atendimento do
contraio.
12.{a A fiscalizaÇão de que ]'rata estê itêm i}ão exclui nem reduz a rêsponsabilidade da Contraat-ada7
inclusive perante tercêiros, por. qualquêr irreguLa.idadê, ainda que rêsuftante de imperleiÇÔes
técnicâs ou vícios redlbltóriôs. e? na ocorrência desta, não implica em corrêspc,nsabilidade da
AdminislraÇâo ou de seus agenlês e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n" 14.133,
de 242L.

13. O. DÀS SÀNçõES ÀD!4rNrSrRÂÍrVÀS
13.1. O Contratado será responsabifizado administratlvamente, facuftada a dêfêsa no prazo legal
do lnteressado, pêfas infraÇões previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e sêrão aplicadas, na
forna, condiÇões, regras, prazos e procedlmentos definidôs nos Arts. L56 a L63, do mesmo dipioma
legal, as sequinaês sanÇõês: a ad.rertêncla apllcada exclusivamente pela infraÇão administ:rêtiva
dê dar causà à inêxecuÇão parcial do contrato, quando não se justj.ficar a imposiÇão de pênalidade
Inais grave; b inulta de moia de 0,5% (zero virgula cínco pôr cento) aplicada sobre o valor do
contrato, pora dia dê atr:asc injustificado na êxêcuÇão do obiêto da contrataÇãô; c - mufta de
1O? (dez por cento) sobre o vafor do contrato por quafquer das infraÇões acl.ftinistrâtivas
previstas no referido Art. 155; ci - impedimento de licltar ê contatar no ânüito da Ad.-ftinistraÇão
?úbl.-ica direta e indiieta dô ênte fêderatlvo que tiver: aplicado a sanÇão, pêLo prazo de dois
anos, aplicada ao responsável pe.Las infraÇõês admirlistrativas previslas nos incisos II, iII,
IV, V. vI ê VIf do caput Co r.eferido Ai.t. 155, quando náo se justificar. a imposiÇão de penalidade
mais grave; e - declaraÇào de inidoneidade para llcitar ou contral,ar no ânrbito da ÀdnlinistraÇão
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Pública direta e kldireta de tôdos os entes iederativos, pefo prazo de cioco anôs, apficada ao
responsáve1 pê1as infraÇôes administratlvas prêvistas nos inciisôs VfII, fx, X, XI e XII do capüt
do referiCo Àrt. 155, bêm como pelas infraÇões administrativas prêvistas nôs inciscs II, III,
IV, V. 1,rI ê VII do caput dô mesmo artigo que justifiquem a imposiÇão dê penalidade maís gr.ive
que a sanÇão rêferida no § 4o do aeferido Art. 156, f - aplicaÇão cumlrl ada dê outras sanÇôesprêvistas na Lei 14.133/21.
13.2. Se o valor da Irrulta ou indenrzaÇão devlda não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicaçâo ao Cont.ratado, será automaticamentê descontado da primeira pârcela do pâgafiento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescldo dê juros moratóriôs dê 18 (r.m por cêntô) ao mês,
ou, quando for o caso, côbrado iudicialmente.

14-0. DÀ COMPENSÀÇÃo FrNÀNCETRÀ
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamênto nos termos deste instrumento, ê desde que o
ContLatado não tênha concorrido de alguma folma pêrê o atr:asô, sêr.á admitida a compensaÇào
financêira, dêvida desde a data limite fixada par.a o pagamento até a data corlespondênte ao
efetivô pagamento da parcefa. Os êncargôs moratólios devidos em razãô do atraso no paqamento
serãô calculados com utilizaÇão da seguinte fórmula: EM: N x Vp x I, ondê: EM: encargos
moratóriosi N : ôúrnero de dias entre a data prevista para o pagamento ê a do êfetlvo pagamento;
VP: valor da parcê1a a ser paga; e I: indice de compensaÇão financêita, assim apurado: I:
(TX - 100) + 365, sendc Tx - pêrcentual do IPCA IBGE acumulado nos úLt:nos doze llleses ou, na
sua felta, um novo indicê adotado pefo Governo Federel que ô substitua. Na hlpótese do referidô
indice estabelecido para a compensaÇão financêira vênhe a ser extinto oLr de quêlquer fôrma não
possa mais ser utifizado, será adotado, em substituição, o que vier a sêL dêterminâdô pefâ
lêgislaÇão êntão em vigôr.

str 07 de Fêverê

uis Carl Mal aas da si lva
Aqênte de Pfanêj emên

2424.
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EgTÀDO Dà PÀRÀÍBÀ
PREETÍTI'R,À }'I'NICIPàI] DE DUA§ ESTRÀDAS

CABÍNE:'E DÀ PREFEIÍÀ

TER!.{O DE REFEBÊNCÍÀ - ÀPROVÀçÂO

oB,lETo: contratação de empresa para a pxestaÇão dê ser:viÇos de Assessoriâ, orientação e apoio
técnico à Gestão da Po]itica de Assistência Social nô Município de Duas Estradas - pB, durante
o êxerciclo financeiro de 2024.

"Art. 6" Para os fins desta Lei, cansideta-se: "(...)
XXIII - teína de têÍeiência: docünênto necessát:io para
a cantrataÇãa de bens e seÍviÇos, qüê deve conteÍ os
seçruir?tes parânetras e eferneatos descritivos; "

A elaboraÇão do termo dê rêfêrêôcia,
elementos necêssários e suficientês,
ud rrLrLaçôer

a partir dos estudos técnicos prêfiminarês, deve conter os
com nlvel de prêcisão êdequado, para caracterizar o objeto

Duas Estradas 7 Fevereiro de 2024.

Joyce Renally Eelix
Prefeita

s dê Fig11êirêdo

1.0. DO IAR}.D DE AEFEFÉNCIà
1.1. O referido ?ermo de Rêfêrência apresênta os elêmentos necessários e suficiêntês, com o
nível dê plecisão adêquados, para a caracterizaçáo do objeto da contrataÇão pretendida, de modo
a melhor âtende! aos iÍrteresses e as necêssidades da ÀdministraÇâo, têprêsêntada pêIa sua
êstlutura organizacionat -

2.0. DÀ À!RO\/À,çÃO
2.L. Fíca o Termô de Referência em tela aprovado na fonna como sê aprêsênta.

E.rua de Ref.rência âprovâdo - Art. 6o, XXIII, da Lei 14.L33/21:

Impresso por convidado em 12/08/2025 10:14. Validação: 4FA9.BE0E.7EA6.06B0.FEC9.CEB0.29AF.5BFA. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 49191/24. Data: 25/04/2024 16:38. Responsável: Luis C. M. da Silva.
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